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RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO 2022
O ano de 2022 foi de extrema importância para retomada da CAEDU, foi um ano onde conseguimos 
normalizar o processo de vendas nas lojas, pois não tivemos nenhum lockdown em função da 
COVID-19. A CAEDU entrou o ano preparada para a retomada, tivemos uma excelente aceitação 
das nossas coleções, com importante participação de produtos importados na coleção outono/
inverno, as lojas ficaram muito bem abastecidas e com estoques adequados, com todo este 
planejamento tivemos excelentes resultados de vendas e o melhor evento MÃES da cia. O segundo 
semestre de 2022, foi marcado pela piora no cenário econômico, impactado pela alta da inflação, 
aumento de juros, aumento do endividamento das famílias, isto comprometendo o poder de 
compra dos consumidores. Nossa operação de concessão de crédito, através do nosso cartão 
próprio, participou com 36% das vendas em 2022, mesmo com cenário mais desafiador e 
aumento da inadimplência no país com forte impacto no setor de cartões de crédito, conseguimos 
ter uma inadimplência controlada, em função da criação de modelos de concessão de crédito 
assertivos, maior restrição na concessão e estratégias de cobrança inovadoras e adequadas ao 
momento. Mantivemos a nossa estratégia comercial em 2022 de atuar no fortalecimento do nosso 

posicionamento, com grande foco nos produtos de primeiro preço, através da agressividade nas 
negociações com fornecedores, mantendo os custos e austeridade no resultado, com a 
manutenção dos aceleradores de vendas para que a oferta fosse ainda melhor para nossos 
clientes, que no cenário atual tem buscado o melhor custo benefício nas suas compras, o que nos 
tem beneficiado quando há comparação de preço entre os demais players de vestuário. 
Melhoramos a experiência do nosso cliente com a implantação de um visual merchandising com 
um ambiente aspiracional, fluido e pragmático, facilitando a identificação dos produtos de 
reposição e moda e com sugestão de looks prontos. Criamos o projeto “O CLIENTE NO CENTRO”, 
buscando um atendimento de excelência aos nossos clientes, fechamos o ano com NPS de 85%. 
Nossa área de Marketing atuou forte com ações voltadas para o ponto venda e CRM. Fortalecemos 
o nosso ecossistema digital e a atuação omnichannel com a habilitação da venda online para todos 
os estados do país, habilitamos o clique retire nas lojas e realizamos investimentos em 
equipamentos, sistemas e infraestrutura logística, a fim de melhorar a produtividade e diminuir o 
tempo de abastecimento e entrega de mercadoria para as lojas e, consequentemente, para o 

consumidor final. Visando maior conexão e entendimento do nosso cliente, investimos em pesquisa 
de imagem de marca onde identificamos oportunidades de melhorias e, com base nisso, 
reorganizamos a ambientação da área de vendas, agregamos novos benefícios e vantagens com o 
Clube de Vantagens MAIS CAEDU, programa que oferece descontos exclusivos, cashback, dentre 
outros benefícios para os clientes do Cartão CAEDU. Retomamos, o nosso projeto de expansão, 
abrindo 02 lojas no estado de Minas Gerais, no Centro de Belo Horizonte e no Bairro de Venda Nova, 
que tem apresentado excelente performance. No ano de 2023 continuaremos com nosso projeto 
de expansão, sempre buscando oportunidades que se encaixem dentro do nosso modelo de 
viabilidade que busca forte eficiência e margem EBITDA para abertura de lojas. Na operação de 
lojas, temos aumentando muito nossa produtividade, fechamos 2022 com o melhor desempenho 
da história com despesas de pessoal, sem quedas no aproveitamento das vendas que ficaram 
dentro do nosso planejamento para o ano, atingindo os indicadores de conversão e captação de 
cartão sobre fluxo, resultado do fortalecimento de treinamentos e capacitação dos times 
operacionais em multi-especialistas e dos rituais de gestão, garantindo a estabilidade nos 5 KPI´s 

comerciais (Vendas, EPA, Cartões Ativados, Venda com Juros e Seguros). Também atuamos com 
consistência e foco na reversão de resultados das lojas botton 10, criando um grupo de trabalho 
multidisciplinar com rituais quinzenais e prestação de contas mensais para a Diretoria, em que, 
através desse trabalho, alcançamos um bom resultado, revertendo as piores performances.  
Em Gestão de Energia obtivemos excelentes resultados na redução do consumo com o trabalho 
austero, controle por telemetria e eficiência nas negociações no Mercado Livre de Energia, que vem 
tendo forte queda nos preços em função das fortes chuvas que aconteceram no ano. Apesar do 
cenário econômico mais desafiador em 2023, permanecemos com uma estrutura muita 
comprometida e austera para o momento que estamos passando, e muito bem-preparados para 
ganhar mercado e atender aos nossos clientes oferecendo qualidade e preço adequado. Por fim, 
temos a certeza de que não teríamos superado todos esses desafios em 2022, sem a dedicação e 
atitude de todo o nosso time de colaboradores que não mediram esforços para que juntos 
conseguíssemos oferecer excelentes produtos e uma ótima experiência de compra aos nossos 
clientes. 

Continua

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE DE 2022 E 2021 (Em milhares de Reais)
Nota 31/12/2022 31/12/2021

Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 77.877 75.799
Contas a receber 7 137.927 94.325
Estoques 8 103.353 60.728
Adiantamentos 9 17.662 15.252
Impostos a recuperar 10 20.666 20.058
IRPJ e CSLL a compensar 3.226 3.810
Despesas antecipadas 530 399
Outros ativos 13 15.215 13.320

376.456 283.691
Ativo Não Circulante
Aplicações financeiras 6 8.819 18.363
Impostos a recuperar 10 7.925 32.355
Depósitos judiciais 24 1.267 726
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 30.472 11.107
Imobilizado 14 74.498 78.743
Intangível 15 2.288 7.774
Direito de uso 16 220.667 245.826

345.936 394.894

  
Total do Ativo 722.392 678.585

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Passivo Circulante
Empréstimos e financiamentos 17 52.562 43.828
Debêntures 18 19.915 228
Fornecedores 19 102.106 92.985
Salários, provisões e encargos sociais a pagar 20 23.520 13.061
Impostos e contribuições a recolher 21 35.333 36.609
Imposto de renda e contrib. social a recolher 11 8.940 6.918
Passivo de arrendamento 16 74.358 74.416
Partes relacionadas 23 18.808 17.830
Lucros a distribuir 1.479 8.872
Adiantamentos de clientes 5.089 5.796
Swap a pagar 1.109 -
Outros passivos 22 6.025 7.998

349.244 308.541
Passivo Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 17 59.489 55.815
Debêntures 18 69.013 88.337
Passivo de arrendamento 16 186.830 210.637
Impostos e contribuições a recolher 21 20.381 9.780
Adiantamento para futuro investimento 23 2.244 2.010
Provisão para contingências 24 6.426 3.009

344.383 369.588
Patrimônio Liquido
Capital social 25 47.545 47.545
Reserva de capital 25 4.543 4.543
Ajuste de avaliação patrimonial 727 963
Prejuizos acumulados (24.050) (52.595)

28.765 456
Total do Passivo e do Patrimonio Líquido 722.392 678.585

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de Reais)

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional líquida 26 583.500 479.923
Custo das mercadorias vendidas 27 (316.341) (259.519)
Lucro Bruto 267.159 220.404
Despesas operacionais
Despesas administrativas e gerais 28 (34.015) (32.940)
Despesas comerciais 28 (184.773) (150.380)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 29 9.620 6.404
Lucro (Prejuízo) operacional 57.991 43.488
Receitas financeiras 30 36.378 13.008
Despesas financeiras 30 (80.839) (55.550)
Resultado financeiro liquido (44.461) (42.542)
Resultado antes do imposto de renda
 e contribuição social 13.530 946
Imposto de renda e contribuição social - correntes 11 (4.586) (8.629)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 12 19.365 4.841
Lucro líquido (Prejuízo) do exercicio 28.309 (2.842)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de Reais)

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido (Prejuízo) do exercicio 28.309 (2.842)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercicio 28.309 (2.842)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de Reais)

Nota
Capital 
Social

Reserva 
de Capital

Ajuste de 
avaliação 

Patrimonial
Prejuizos 

acumulados Total
Saldos em 31 de
 dezembro de 2020 47.545 4.543 1.200 (49.988) 3.300
Realização do AAP -
 Imobilizado - - (237) 235 (2)
Prejuizo do exercicio - - - (2.842) (2.842)
Saldos em 31 de
 dezembro de 2021 47.545 4.543 963 (52.595) 456
Realização do AAP -
 Imobilizado - - (236) 236 -
Lucro líquido do exercicio - - - 28.309 28.309
Saldos em 31 de
 dezembro de 2022 47.545 4.543 727 (24.050) 28.765

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de Reais)

31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (Prejuízo) do exercicio 28.309 (2.842)
Ajustes por:
Despesa de imposto de renda e contribuição social (14.779) 3.788
Reversão (provisão) para perdas no estoque varejo 3.719 2.064
Depreciação e amortização 85.111 80.784
Valor residual de baixa de ativo imobilizado e intangível 4.957 (678)
Descontos sobre arrendamento (3.204) (8.790)
Juros sobre arrendamento 25.738 30.026
Juros sobre debêntures 14.209 1.059
Juros sobre empréstimos de financiamento 14.582 16.023
Variação cambial sobre empréstimos e financiamentos 1.434 -
Custo na emissão de debêntures 338 -
Juros sobre operação de mútuo 3.187 2.124
Baixas liquidas de contrato de arrendamento - (1.077)
Provisão (reversão) líquida de contingências 3.417 2.409

167.018 124.890
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber (43.602) (200)
Estoques (46.344) (10.443)
Adiantamentos (2.410) (3.947)
Impostos e contribuições a recuperar 24.406 20.853
Outros ativos (2.567) (9.698)
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores 9.121 (19.416)
Salários, provisão de férias e encargos sociais a pagar 10.459 (13)
Impostos e contribuições a recolher 12.266 (8.573)
Pagamentos do imposto de renda e contribuição social (5.505) (3.586)
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos (14.290) (18.835)
Pagamento de juros sobre debêntures (14.184) (831)
Pagamentos de juros sobre mutuos (1.262) (2.089)
Pagamento de juros sobre arrendamentos (19.937) (20.633)
Adiantamentos de clientes (707) 5.796
Swap a pagar 1.109 -
Outros passivos (1.973) 891
Fluxo de Caixa líquido proveniente das atividades
 operacionais 71.598 54.166
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições do imobilizado (18.058) (4.558)
Aplicações em letras financeiras do tesouro (368) (3.363)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (18.426) (7.921)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento dos passivos de arrendamento (63.582) (46.059)
Aplicações financeiras, líquidas 9.912 (2.896)
Captação para futuros investimentos 234 2.010
Lucros distribuidos (7.393) (1.744)
Pagamentos de mutuos de partes relacionadas (947) -
Emissão de debêntures, liquidos dos custos de captação - 88.337
Captação de empréstimos 54.964 30.231
Pagamento de principal de empréstimos (44.282) (162.030)
Outros - (2)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (51.094) (92.153)
(Redução) Aumento do caixa e equivalentes de caixa 2.078 (45.908)
Variação do caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 77.877 75.799
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 75.799 121.707
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 2.078 (45.908)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A CAEDU Comércio Varejista de Artigos do Vestuário S.A. (“Companhia”), com sede na Rua Tijuco 
Preto, nº 249, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, constituída em 14 de janeiro de 1975, 
é uma Companhia de capital fechado. O controle da Companhia é exercido por uma holding 
denominada Gepalma Investimentos e Participações Ltda. e de cotistas domiciliados no País. A 
Companhia atua nos segmentos varejistas e atacadistas de artigos de vestuários e acessórios, 
comércio varejista e atacadista de calçados, organização logística do transporte de carga, com três 
centros de distribuição localizados um em Cajamar, na Grande São Paulo, e dois em Santa 
Catarina. Em 31 dezembro de 2022 , a Companhia contava com 67 lojas distribuídas em toda 
Grande São Paulo, interior do Estado de São Paulo, uma loja em Porto Alegre no Estado do Rio 
Grande do Sul e duas lojas em Belo Horizonte no Estado de Minas Gerais. A Companhia atua com 
foco nos mercados C e D na economia brasileira. A Companhia possui cinco marcas próprias: 
RipTrip, Chapter Premium, John Vincent, RT Urban e Feita Pra Mim. 1.1. Risco de continuidade 
operacional: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia está apresentando capital circulante 
positivo de R$ 34.498 (capital circulante negativo de R$ 24.850 em 2021), também lucro no 
exercício de R$ 38.292 (prejuízo de R$ 2.842 em 2021), essa diminuição do prejuízo está 
diretamente ligada as mudanças organizacionais decisivas para a recuperação de sua saúde 
financeira, reduzindo custos e melhorando o fluxo de caixa, com a implantação de um rígido 
controle de despesas e custos no ano de 2022. No exercício de 2022, a Companhia apresentou 
lucro operacional de R$ 57.991 (R$ 43.488 em 2021). A geração de caixa operacional no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022 foi de R$ 71.598 (R$ 54.166 em 2021). Com base nas análises 
efetuadas pela Administração da Companhia não foram identificados qualquer risco de 
continuidade operacional, considerando o cenário de projeção de fluxo de caixa. Mesmo 
considerando uma análise de pior cenário, em 31 de dezembro de 2022 não havia nenhum 
indicativo de que a Companhia não teria condições de continuar operando, pelo menos, pelos 
próximos 12 meses. Dessa forma, estas demonstrações financeiras foram preparadas no 
pressuposto da continuidade operacional, que contempla a continuidade das operações, realização 
de ativos e satisfação de passivos e compromissos no curso normal dos negócios. A Administração 
está monitorando rigorosamente as mudanças não esperadas que deterioram o ambiente 
econômico e de negócios, e que possam afetar a capacidade da Companhia de atender suas 
obrigações e/ou levar ao reconhecimento de perdas pela não recuperabilidade de seus ativos.
2. BASE DE PREPARAÇÃO
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 1xx de março de 2023. 
Detalhes sobre as principais políticas contábeis estão descritas na nota explicativa 3. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras são apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas 
em Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. c. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação das demonstrações financeiras, 
a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revistas de forma 
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. (a) Julgamentos: As 
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa 16 - prazo do arrendamento: se a Companhia 
tem razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogações. (b) Incertezas sobre 
premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e 
estimativas em 31 de dezembro de 2021 que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício financeiro estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 7 - mensuração de perda de 
crédito esperada para contas a receber e ativos contratuais: principais premissas na determinação 
da taxa média ponderada de perda; • Nota explicativa 8 - Provisão para obsolescência dos 
estoques; • Nota explicativa 12 - Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de 
lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam 
ser utilizados. • Nota explicativa 14 - Definição de vida útil do ativo imobilizado; teste de 
redução ao valor recuperável de ativos: principais premissas em relação aos valores recuperáveis, 
incluindo a recuperabilidade dos custos de desenvolvimento; • Nota explicativa 15 - Definição 
de vida útil do ativo intangível; • Nota explicativa 24 - reconhecimento e mensuração de 
provisões e provisão para processos judiciais: principais premissas sobre a probabilidade e 
magnitude das saídas de recursos; • Nota explicativa 31 - Mensuração dos instrumentos 
financeiros derivativos. (c) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações 
contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e 
não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração 
de valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar 
todas as mensurações significativas de valor justo de Nível 3, com reporte diretamente ao Diretor 
de Controladoria e Financeiro. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis 
significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras 
ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as 
evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem aos 
requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser 
classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação 
da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto preços cotados incluídos no nível 1, que são 
observáveis para ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). 
• Nível 3: inputs para ativos ou passivos que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (inputs inobserváveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da 
hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as 
mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores 
justos estão incluídas na nota explicativa n° 31 - Instrumentos financeiros. d. Base de 
mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto aqueles itens mensurados ao valor justo por meio do resultado.
3 PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia nestas demonstrações financeiras 
estão descritas abaixo. Essas práticas foram aplicadas de modo consistente a todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações financeiras. a. Moeda estrangeira: Ativos e passivos 
monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. As diferenças de moedas 
estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. b. Receita 
operacional: A Companhia opera com uma cadeia de lojas para a comercialização de 
mercadorias. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos no curso normal das atividades da Companhia, atendendo às 
normas do CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. A receita é apresentada líquida dos 
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita 
quando seu valor puder ser mensurado com segurança, quando for possível que benefícios 
econômicos futuros fluirão para a entidade. A Companhia baseia suas estimativas levando em 
consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. O 
reconhecimento da receita ocorre quando: • A Companhia transfere ao comprador os riscos e 
benefícios significativos relacionados à propriedade dos produtos e cumpriu com todas as 
obrigações de desempenhos previstas; • O valor da receita pode ser mensurado com 
confiabilidade; • É provável que os benefícios econômicos associados à transação fluirão para a 
Companhia; e • Os custos relacionados à transação podem ser mensurados com confiabilidade. 
c. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem, 
basicamente, os juros sobre aplicações financeiras, juros e multas recebidos ou auferidos e 
variações monetárias positivas sobre ativos financeiros. As receitas com juros são reconhecidas 
no resultado do exercício utilizando-se a metodologia de taxa efetiva de juros. As despesas 
financeiras compreendem, basicamente, os juros e variações monetárias sobre passivos 
financeiros. Custos de empréstimos que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, 
construção ou produção de ativos qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com 
base no método da taxa efetiva de juros. d. Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente 
e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à 
combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes. A Companhia determinou que os juros e multas relacionados ao imposto 
de renda e à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, não atendem a definição 
de imposto de renda e, portanto, foram contabilizados de acordo com o CPC 25 - Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. (i) Despesas de imposto de renda e 
contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar estimado 
sobre o lucro tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no 
balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos 
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se 
houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os 
ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. 
(ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais 
diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As 
mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de 
imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: 
• diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação 
que não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem 
o resultado contábil; e • Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis 
futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. 
Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer 
integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados 
para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da 
Companhia. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na 
extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são 
mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas 
forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e 
reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. A mensuração dos ativos e 
passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual 
a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. e. Instrumentos 
financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a receber de clientes são 
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que sejam contas a receber de clientes 
sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente 
mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao Valor Justo por meio do 
Resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração: Ativos 
financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao 
custo amortizado, ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) - 
Instrumento de dívida, ao VJORA - Instrumento patrimonial ou ao VJR. Os ativos financeiros não 
são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos 
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
atender a ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos 

de caixa contratuais. • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um 
instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir e não 
for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de 
ativos financeiros. • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento 
inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, 
a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo 
do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos 
financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme 
descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. 
No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro 
que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA 
como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de 
outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza 
uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em 
carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são 
fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos 
estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de 
saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros 
contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a 
duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de 
caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da 
carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o 
desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) 
e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são 
remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos 
fluxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos 
financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas 
futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se 
qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com 
o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para 
negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamento de principal e juros: Para fins dessa avaliação, o “principal” 
é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são 
definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros 
riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), 
assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento 
para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. 
Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar 
o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia a essa 
condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes que 
modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa. • Termos que possam ajustar a taxa 
contratual, incluindo taxas variáveis. • Pré-pagamento e a prorrogação do prazo. • Termos que 
limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados 
na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de 
pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, 
valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir 
uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com 
relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do 
contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor 
nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional 
razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como 
consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no 
reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros
 a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido 
no resultado.

Ativos financeiros
 a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perda: Os passivos 
financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso seja 
classificado como mantido para negociação, seja um derivativo ou seja designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e 
o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais é reconhecida no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: 
Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos 
ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo 
financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos 
transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: 
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual, é retirada, 
cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os 
termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente 
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é 
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o 
valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam 
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. f. Contas a receber de clientes: As contas a receber de 
clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor nominal dos títulos, líquidos de ajustes a valor 
presente, quando aplicável. As perdas estimadas são constituídas com base na análise das contas 
a receber e em montante considerado suficiente pela Administração da Companhia para cobrir 
prováveis perdas na sua realização. g. Estoques: Os estoques de mercadorias para revenda, 
materiais auxiliares e materiais de consumo estão avaliados pelo custo de aquisição, inferiores 
aos custos de reposição ou aos valores de realização. A provisão para perdas e obsolescência é 
constituída para os itens de estoque sem expectativa de movimentação ou realização por valor 
inferior ao custo acrescido das despesas para vender. h. Imobilizado: (i) Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas, quando houver. Quando partes de um item do imobilizado têm 
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de 
imobilizado. Os custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra 
direta e quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que 
esses possam operar. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação dos recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são 
reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos 
subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros 
associados com os gastos serão auferidos, caso contrário são reconhecidos no resultado como 
despesa. (iii) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no 
resultado do exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada componente. A 
depreciação é reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e 
comparativo são:

2021 2020
Benfeitorias em terceiros 4 a 10 anos 4 a 10 anos
Instalações 10 anos 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos 10 anos
Móveis e utensílios 2 a 28 anos 2 a 28 anos
Veículos 5 anos 5 anos
Equipamentos de informática 5 anos 5 anos
Aparelhos de comunicações 5 anos 5 anos
Equipamentos de segurança 5 anos 5 anos
Expositores e manequins 3 a 14 anos 3 a 14 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada 
encerramento de exercício financeiro, e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de 
estimativas contábeis. i. Intangível: Os ativos intangíveis são compostos pelo custo incorrido na 
aquisição de softwares e pontos comerciais, os quais são amortizados levando em conta a vida 
útil estimada. É avaliado ao custo de aquisição deduzido da amortização acumulada e perdas por 
redução ao valor recuperável, quando aplicável. Os custos associados à manutenção são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. j. Redução ao valor recuperável 
(impairment): (i) Ativos financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros e ativos 
contratuais: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado. • Investimentos de dívida mensurados ao VJORA. 
• Ativos de contrato. A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda 
de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados 
como perda de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na 
data do balanço. • Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou 
seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha 
aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com 
contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um 
ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as 
perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de 
suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações 
e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na 
avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Companhia 
presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver 
com mais de 30 dias de atraso. A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente 
quando: • É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à 
Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou • O ativo 
financeiro estiver vencido há mais de 90 dias. • A Companhia considera que um título de dívida 
tem um risco de crédito baixo quando: • As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são 
as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento 
ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. • As perdas de crédito esperadas para 12 
meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 
meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do 
instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado na estimativa de perda 
de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao 
risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas 
são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são 
mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença 
entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que 
esta espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva 
do ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, 
a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de 
dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui 
“problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos 
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros 

tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades 
financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais 
como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; • Reestruturação de um valor devido a 
Companhia em condições que não seriam aceitas condições normais; • Probabilidade de que o 
devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou 
• Desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. 
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão 
para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor 
contábil bruto dos ativos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é 
debitada no resultado e reconhecida em ORA. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro 
é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em 
sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia adota a política de 
baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias com base na 
experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, a 
Companhia faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência 
ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação 
significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar 
sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a 
recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos 
não financeiros da Companhia, que não os estoques e ativos fiscais diferidos, são revistos a cada 
data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é 
testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em 
Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas 
de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das 
entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às 
UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O 
valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as 
avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da 
UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou 
UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas 
no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de 
qualquer ágio alocado a essa UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos 
outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor 
recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução 
ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo 
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso 
a perda de valor não tivesse sido reconhecida. k. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em 
função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa 
ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para 
liquidar a obrigação. l. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são mensuradas em uma base não descontada e são reconhecidos como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor 
esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto 
prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de 
serviço prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
m. Arrendamento mercantil: No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é 
ou contém um arrendamento. Um contrato é ou contém um arrendamento se o contrato transferir 
o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de 
contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2). No início ou na 
modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a 
contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços 
individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não 
separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de 
arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Companhia reconhece um 
ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo 
de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração 
inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento 
efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo 
arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem 
e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer 
incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado 
pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o 
arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do 
arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção 
de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo 
subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de 
direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, 
e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de 
arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que 
não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, 
se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da 
Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de 
desconto. A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de 
juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos 
do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na 
mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • pagamentos fixos, 
incluindo pagamentos fixos na essência; • pagamentos variáveis de arrendamento que 
dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; 
• valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor 
residual; e • o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente 
certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo 
do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O 
passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros 
efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento 
resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que 
sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se 
exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento 
revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é 
efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no 
resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia 
apresenta ativos de direito de uso que não atendem à definição de propriedade para investimento 
em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “empréstimos e financiamentos” no 
balanço patrimonial. Arrendamentos de ativo de baixo valor: A Companhia optou por não 
reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de 
baixo valor e arrendamentos de curto prazo. A Companhia reconhece os pagamentos de 
arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo 
do arrendamento.
4. NOVAS NORMAS E INTERPRETAÇÕES AINDA NÃO EFETIVAS
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. 
O Grupo não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. 
Classificação de passivos como circulante ou não circulante (alterações ao CPC 26 / 
IAS 1): As alterações visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é circulante 
ou não circulante e se aplicam aos exercícios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. 
A Administração entende que tais alterações não apresentarão impactos significativos nas 
demonstrações financeiras da Companhia. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas 
contábeis - CPC 23 (R1): As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas 
contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem 
como as entidades usam as técnicas de medição de inputs para desenvolver as estimativas 
contábeis. Administração entende que a adoção dessa norma não trará impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Companhia. Imposto diferido relacionado a ativos e passivos 
decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32): As alterações limitam o 
escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças 
temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos de custos de 
desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro 
de 2023. Outras Normas: • IFRS 17 Contratos de Seguros. • Divulgação de Políticas Contábeis 
(Alterações ao CPC 26). • Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23). A 
Administração entende que estas emendas não trarão impactos significativos nas demonstrações 
financeiras da Companhia.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31/12/2022 31/12/2021
Caixas 2.216 2.119
Bancos 7.083 7.806
Aplicações 68.578 65.874

77.877 75.799
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo da Companhia. As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por 
títulos de renda fixa com remuneração de 85% a 104% do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI) em 31 de dezembro de 2022 (de 70% a 103% em 2021). As aplicações financeiras possuem 
alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a 
um insignificante risco de mudança de valor. A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros 
e análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros é divulgada na nota explicativa nº 31.
6. APLICAÇÕES FINANCEIRAS
As aplicações financeiras com vencimento de longo prazo são representadas da seguinte forma:

Banco Tipo Remuneração 31/12/2022 31/12/2021
(a) Citibank CDB 101% CDI 2.737 11.000
(a) Banco do Brasil CDB 97% CDI - 2.000
(a) Daycoval CDB 100% CDI 2.351 2.000
(b) Bacen LFT Selic -0,0217% 3.731 3.363

8.819 18.363
(a) As operações em Certificados de Depósito Bancário (CDBs) são dadas em garantia em 
operações de empréstimos junto aos respectivos bancos. Os resgates antecipados das aplicações 
estão condicionados à quitação antecipada de empréstimos. (b) A aplicação em letras financeiras 
do tesouro (LFT) tem o intuito de garantir capital para que se possa criar outros investimentos para 
o Grupo Palma. O investimento é compartilhado com demais empresas e sócios do Grupo Palma 
como divulgado na nota explicativa nº 23. A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros e 
análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros é divulgada na nota explicativa nº 31.
7. CONTAS A RECEBER

Nota 31/12/2021 31/12/2021
(i) Cartões de crédito 19.219 26.977

Cartões de crédito - Partes relacionadas 22 114.133 59.695
Contas a receber 2.737 7.713
Outras contas a receber 1.904 6
Subtotal 137.993 94.391
Ajuste a valor presente (66) (66)
Total 137.927 94.325

(i) Contas a receber decorrentes das vendas realizadas através dos cartões de crédito, os quais 
a Companhia recebe das operadoras em montantes, prazos e quantidade de parcelas definidos 
no momento da venda do produto. O prazo médio de recebimento de contas a receber é de 36 
dias, na operação de atacado. Já na operação de varejo, é dividido pelas operadoras de cartões 
que é inferior a 62 dias. Quando necessário, o ajuste a valor presente é calculado nas datas dos 
balanços para todas as contas a receber. Para o cálculo, é levado em consideração o prazo de 
realização do ativo, utilizando-se uma taxa de desconto, baseada na taxa média de encargos 
financeiros cobrados dos clientes finais, deduzido de seu risco de inadimplência. Referente aos 
recebimentos dos cartões de crédito, tanto de terceiros como da Administradora de Cartão de 
Crédito Palma Ltda., a Administração entende que não há necessidade de reconhecimento de 
provisão sobre os recebíveis em aberto na data-base, pois no momento do repasse das 
Administradoras de cartão para a CAEDU há a transferência de 100% das vendas e, com isto, o 
risco de crédito é mantido com as administradoras de cartão. Em dezembro de 2022 houve 
antecipação do recebimento dos cartões de crédito com terceiros no montante de R$ 32.333.
8. ESTOQUES

31/12/2022 31/12/2021
Mercadoria para revenda varejo 82.926 57.020
Importações em andamento 21.289 3.705
Almoxarifado 2.218 1.926
Mercadoria em poder de terceiros - 70
Subtotal 106.433 62.721
Provisão para perdas nos estoques (3.080) (1.993)

103.353 60.728
Demonstramos abaixo a movimentação das perdas de estoques referentes a ajustes de 
inventário, margem negativa na realização e estoques sem movimentação a mais de 180 dias:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial (1.993) (1.363)
Provisão para perdas no estoque (3.719) (2.064)
Ajustes de inventário 2.632 1.434
Saldo final (3.080) (1.993)
9. ADIANTAMENTOS

31/12/2022 31/12/2021
Adiantamentos a fornecedores estrangeiros 10.228 12.627
Adiantamentos a fornecedores 5.990 1.772
Adiantamentos a empregados 1.423 539
Adiantamentos para viagens 21 314

17.662 15.252
10. IMPOSTOS A RECUPERAR

IRRF 4.121 3.040
ICMS - 129
PIS - 2
COFINS - -

(i) Crédito exclusão de ICMS sobre a base de PIS/COFINS 24.470 48.900
Outros - 342

28.591 52.413
Circulante 20.666 20.058
Não circulante 7.925 32.355
Total 28.591 52.413

(i) A Companhia ingressou com medida judicial em 2006 e obteve decisão favorável através da 
concessão de antecipação de tutela, para excluir o ICMS sobre vendas de mercadorias da base 
de cálculo do PIS e da COFINS do exercício de 2001 a 2017. Em 2018, a Companhia obteve o 
trânsito em julgado dessa medida judicial. O reconhecimento do crédito foi feito em 2019 pelo 
método do ICMS destacado apurado a época e atualizado.
11. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL CORRENTE
a. Conciliação da despesa efetiva de imposto de renda e contribuição social
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 13.530 946
Alíquota nominal vigente 34% 34%
Expectativa de despesa do IRPJ e da CSLL (4.600) (322)
Adições e exclusões com efeito sobre IRPJ e CSLL:
Adições permanentes, líquidas de exclusões 19.379 (3.466)
Despesa do IRPJ e da CSLL efetiva 14.779 (3.788)
Alíquota efetiva -109% 400%
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício:
Correntes (4.586) (8.629)
Diferidos 19.365 4.841
Total 14.779 (3.788)
b. Imposto de renda e contribuição social a recolher

31/12/2022 31/12/2021
IRPJ a Recolher
Saldo anterior 5.087 -
Despesa com IRPJ 3.363 6.339
Compensação - 1.380
Reclassificação para IRPJ a compensar 1.977 -
Pagamentos (3.856) (2.632)

6.571 5.087
CSLL a Recolher
Saldo anterior 1.831 -
Despesa com CSLL 1.223 2.290
Compensação - 495
Reclassificação para CSLL a compensar 964 -
Pagamentos (1.649) (954)

2.369 1.831
Total IRPJ e CSLL 8.940 6.918
12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS
a. Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos
IRPJ/CSLL diferidos - Diferenças temporárias 31/12/2022 31/12/2021
Provisão de fornecedores 10.582 15.444
Perdas em estoques de produtos varejo 3.080 1.993
Ajuste a valor presente (AVP) 66 66
Impairment 442 442
Provisão para contingências 6.426 3.008
Provisão dissídio 90 283
Crédito ICMS (19.091) (45.553)
Crédito siscomex - -
Depreciação de direito de uso CPC 06 (R2) 42.174 40.417
Ajuste de avaliação patrimonial - imobilizado - (1.142)
Provisão para bônus 5.107 -
Royalties 3.483 -
Depreciação taxa societária 20.772 -
Prejuízos fiscais e base negativa 16.492 17.709
Base de cálculo 89.623 32.667
Alíquota combinada do IRPJ/CSLL 34% 34%
Total de imposto diferido 30.472 11.107
Esse registro é fundamentado na expectativa de lucros tributáveis futuros, projetados com base 
em premissas internas e cenários econômicos que eventualmente podem não se concretizar.
b. Imposto de renda e contribuição social diferidos - Resultado

31/12/2022 31/12/2021
Adições e exclusões temporárias 58.173 25.612
Depreciação AAP - 383
Prejuízos fiscais e base negativa (1.217) (11.756)
Base de calculo 56.956 14.239
Alíquota combinada 34% 34%
Total 19.365 4.841
13. OUTROS ATIVOS

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Contas a receber de serviços compartilhados (a) 23 14.323 13.255
Contas receber - GPO Logística 23 558 -
Outros valores a receber 334 65
Total 15.215 13.320
(a) Referem-se aos valores a receber de serviços de mão de obra de profissionais empregados 
na Companhia da área Administrativa que atendem a demandas da Administradora de Cartões de 
Crédito Palma Ltda., a Empresa do Grupo que opera o Cartão CAEDU. A partir de janeiro de 2015, 
a Companhia passou a cobrar também a prestação de serviço de correspondente não bancário, 
por meio de compartilhamento de serviços executados pelos empregados que trabalham nas 
lojas da CAEDU, e as alíquotas desses serviços variam de 15% a 70% de acordo com o centro de 
custo. A forma de cobrança, apuração e critérios de rateios das despesas correspondentes aos 
serviços mencionados foram formalizados através de contrato. Os resultados das operações da 
Companhia poderiam ser diferentes daqueles que seriam obtidos de transações efetuadas 
apenas com partes não relacionadas, devido às condições específicas estabelecidas pela 
Administração para as transações em comum.
14. IMOBILIZADO

2022 2021

Descrição
Taxa de 

depreciação Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Benfeitoria em terceiros De 10% a 25% 116.985 (83.994) 32.991 41.703
Instalações 10% 27.207 (19.828) 7.379 9.806
Máquinas e equipamentos 10% 7.825 (4.394) 3.431 4.247
Móveis e utensílios De 3,57% a 50% 17.512 (9.415) 8.097 8.393
Veículos 20% 658 (658) - -
Equipamentos de informática 20% 18.112 (16.058) 2.054 3.586
Aparelhos de comunicação 20% 1.676 (1.186) 490 728
Equipamentos de segurança 20% 3.454 (2.941) 513 750
Expositores e manequins De 7,14% a 33% 13.324 (8.544) 4.780 5.653
Imobilizado em andamento 14.763 - 14.763 3.877
Total 221.516 (147.018) 74.498 78.743
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais)

Continuação

A movimentação do ativo imobilizado do exercício de 2022 é demonstrada da seguinte forma:

Descrição
Saldo em 

31/12/2021 Adições Baixas
Transfe- 
rências

Saldo em 
31/12/2022

Custo
Benfeitoria em terceiros 113.098 5 - 3.882 116.985
Instalações 27.156 51 - - 27.207
Máquinas e equipamentos 7.825 - - - 7.825
Móveis e utensílios 16.275 1.241 (4) - 17.512
Veículos 658 - - - 658
Equipamentos de informática 18.071 269 (228) - 18.112
Aparelhos de comunicação 1.676 - - - 1.676
Equipamentos de segurança 3.454 - - - 3.454
Expositores e manequins 12.935 513 (124) - 13.324
Imobilizado em andamento 3.877 14.768 - (3.882) 14.763

205.025 16.847 (356) - 221.516
Depreciação
Benfeitoria em terceiros (71.395) (12.599) - - (83.994)
Instalações (17.350) (2.478) - - (19.828)
Máquinas e equipamentos (3.578) (816) - - (4.394)
Móveis e utensílios (7.882) (1.533) - - (9.415)
Veículos (658) - - - (658)
Equipamentos de informática (14.485) (1.750) 177 - (16.058)
Aparelhos de comunicação (948) (238) - - (1.186)
Equipamentos de segurança (2.704) (237) - - (2.941)
Expositores e manequins (7.282) (1.262) - - (8.544)

(126.282) (20.913) 177 - (147.018)
Imobilizado Liquido 78.743 (4.066) (179) - 74.498
A movimentação do ativo imobilizado do exercício de 2021 é demonstrada da seguinte forma:

Descrição
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Transfe- 
rências

Saldo em 
31/12/2021

Custo
Benfeitoria em terceiros 112.855 245 - (2) 113.098
Instalações 27.104 52 - - 27.156
Máquinas e equipamentos 7.538 286 - 1 7.825
Móveis e utensílios 16.222 52 - 1 16.275
Veículos 658 - - - 658
Equipamentos de informática 17.791 279 - 1 18.071
Aparelhos de comunicação 1.650 25 - 1 1.676
Equipamentos de segurança 3.404 51 - (1) 3.454
Expositores e manequins 12.933 3 - (1) 12.935
Imobilizado em andamento 580 3.297 - - 3.877

200.735 4.290 - - 205.025
Depreciação
Benfeitoria em terceiros (58.301) (13.094) - - (71.395)
Instalações (14.634) (2.716) - - (17.350)
Máquinas e equipamentos (2.777) (801) - - (3.578)
Móveis e utensílios (6.375) (1.507) - - (7.882)
Veículos (658) - - - (658)
Equipamentos de informática (12.604) (1.881) - - (14.485)
Aparelhos de comunicação (698) (250) - - (948)
Equipamentos de segurança (2.463) (241) - - (2.704)
Expositores e manequins (5.679) (1.603) - - (7.282)

(104.189) (22.093) - - (126.282)
Imobilizado Liquido 96.546 (17.803) - - 78.743
• Deemed cost: A Companhia contabilizou, na adoção inicial das CPCs, o custo atribuído (deemed 
cost) de seus bens imobilizados, dos grupos de móveis e utensílios, veículos e expositores e 
manequins, conforme facultado pelo ICPC 10. Naquele momento foi apurado um acréscimo no 
ativo imobilizado em contrapartida do patrimônio líquido na conta de “Ajuste de Avaliação 
Patrimonial (AAP)”, cujo saldo em 31 de dezembro de 2022 era de R$ 727 (R$ 963 em dezembro 
de 2021). Abaixo a movimentação até 31 de dezembro de 2022 e 2021:
Ajuste de Avaliação Patrimonial 31/12/2022 31/12/2021
Saldo Inicial 963 1.200
Inclusão - -
Realização (366) (367)
Imposto 130 130
Baixa - -
Saldo final 727 963
Para os exercícios de 2022 e 2021, a Administração não identificou nenhum indício que pudesse 
afetar o valor contábil desses ativos. Desta forma, nenhuma provisão de impairment foi 
reconhecida.
15. INTANGÍVEL

2022 2021

Descrição
Taxa de 

depreciação Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Softwares 20% 10.327 (9.722) 605 51
Software em desenvolvimento 583 - 583 4.738
Pontos comerciais De 6,67% a 20% 12.830 (11.730) 1.100 2.985
Total 23.740 (21.452) 2.288 7.774
A movimentação do ativo imobilizado do exercício de 2022 é demonstrada da seguinte forma:

Descrição
Saldo em 

31/12/2021 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2022
Custo
Softwares 10.327 - - 10.327
Software em desenvolvimento 4.738 1.211 (5.366) 583
Pontos comerciais 12.830 - - 12.830

27.895 1.211 (5.366) 23.740
Depreciação
Softwares (10.276) (34) 588 (9.722)
Pontos comerciais (9.845) (1.885) - (11.730)

(20.121) (1.919) 588 (21.452)
Imobilizado Liquido 7.774 (708) (4.778) 2.288
A movimentação do ativo imobilizado do exercício de 2021 é demonstrada da seguinte forma:

Descrição
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Custo
Softwares 10.327 - - 10.327
Software em desenvolvimento 4.470 268 - 4.738
Pontos comerciais 12.830 - - 12.830

27.627 268 - 27.895
Depreciação
Softwares (9.518) (758) - (10.276)
Pontos comerciais (7.938) (2.585) 678 (9.845)

(17.456) (3.343) 678 (20.121)
Imobilizado Liquido 10.171 (3.075) 678 7.774
16. DIREITO DE USO E ARRENDAMENTO MERCANTIL
A Companhia adotou o CPC 06 (R2) para os seus contratos de locação de lojas firmados com 
terceiros, de veículos e equipamentos de informática. Para enquadrarmos esses contratos na 
nova norma, a Companhia optou que para o reconhecimento inicial, no papel de arrendatário, 
identificar os saldos residuais e através das taxas e prazos definidos trazer a valor presente os 
pagamentos dos arrendamentos e registrar os ativos e passivos de acordo com o que foi 
estabelecido pela norma contábil, não reapresentando exercícios anteriores para fins 
comparativos. A Companhia entende que, pelas características atuais de seus arrendamentos 
(contratos de aluguel atualizados pela inflação a cada aniversário), optou por adotar a utilização 
da taxa nominal sobre o fluxo de caixa descontado real (sem projeção de inflação), assim a taxa 
média foi de 9,85%. Para chegar nas taxas de desconto aplicáveis, a Companhia se baseou em 
taxas de juros prontamente observáveis no mercado brasileiro, considerando os prazos de cada 
contrato, ajustadas ao risco de crédito obtido pelas captações a mercado realizadas pela 
Companhia. A Companhia aplicou o expediente prático a todos os benefícios concedidos em 
contratos de arrendamento em consonância com os requisitos do CPC 06 (R2), itens 46A e 46B, 
e registrou R$ 3.204 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 8.790 em 2021), na rubrica de “Despesas 
comerciais”, oriundos das renegociações dos contratos de lojas. As movimentações no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 são como segue:
a. Movimentação do ativo de direito de uso

31/12/2022 31/12/2021
Saldo Inicial 245.826 276.570
Novos contratos 4.171 -
Remensuração 28.949 31.100
Pontos comerciais 4.000 -
Baixas - (6.496)
Amortização (62.279) (55.348)
Saldo Final 220.667 245.826
b. Movimentação do passivo de arrendamento

31/12/2022 31/12/2021
Saldo Inicial 285.053 306.982
Novos contratos 4.171 -
Remensuração 28.949 31.100
Juros incorridos 25.738 30.026
Pontos comerciais 4.000 -
Baixas - (7.573)
Pagamentos de ponto comercial (3.222) (900)
Pagamento de principal (60.360) (45.159)
Pagamento de juros (19.937) (20.633)
Descontos (3.204) (8.790)
Saldo Final 261.188 285.053
Circulante 74.358 74.416
Não circulante 186.830 210.637
Total 261.188 285.053
c. Cronograma de vencimento do passivo de arrendamento
Vencimento
2024 58.378
2025 49.532
2026 34.627
2027 24.694
Demais anos 19.599
Total 186.830
17. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

31/12/2022 31/12/2021

Finalidade
Taxa 

anual Final Circulante
Não 

Circulante Circulante
Não 

Circulante
Capital de Giro CDI+4,64% mar/25 52.080 23.092 43.828 55.815
Moeda estrangeria CDI+2,48% abr/24 482 36.397 - -
Total 52.562 59.489 43.828 55.815
A movimentação dos empréstimos dos anos de 2022 e 2021 estão representados a seguir:

2022
Prin- 
cipal

31/12/ 
2021

Cap- 
tação

Vari- 
ação 

Cambial

Juros 
incor- 
ridos

Juros 
Pagos

Paga- 
mento de 
principal

31/12/ 
2022

Modalidade
Capital de giro 157.311 99.643 20.000 - 14.101 (14.290) (44.282) 75.172
Moeda
 estrangeira 34.964 - 34.964 1.434 481 - - 36.879
Total 99.643 54.964 1.434 14.582 (14.290) (44.282) 112.051

2021
Prin- 
cipal

31/12/ 
2020

Cap- 
tação

Vari- 
ação 

Cambial

Juros 
incor- 
ridos

Juros 
Pagos

Paga- 
mento de 
principal

31/12/ 
2021

Modalidade
Capital de giro 266.187 234.254 30.231 - 16.023 (18.835) (162.030) 99.643
Total 234.254 30.231 - 16.023 (18.835) (162.030) 99.643
Existência de cláusulas restritivas (covenants): A Companhia mantém contratos de 
empréstimos e financiamentos com instituições financeiras que contém cláusulas de 
compromissos (“covenants”), dentre esses compromissos, existem cláusulas que preveem 
índices financeiros e de liquidez determinados entre as partes. No caso de descumprimento 
dessas cláusulas contratuais específicas, tal credor poderia, após a notificação do não 
cumprimento pela Companhia, exigir o vencimento antecipado das dívidas mantidas com a 
Companhia. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia cumpriu as cláusulas definidas 
em relação aos índices financeiros. As garantias dos contratos de empréstimos, por modalidade 
são aplicações financeiras; imóveis de propriedade da Anppla Negócios e Propriedades Ltda.
(empresa do Grupo Palma) no valor de R$ 14.667 em 2022 (R$ 25.330 em 2021) e recebíveis 
de cartões de crédito no montante de R$8.386 em 2022 (R$ 6.801 em 2021). Os vencimentos 
anuais classificados como longo prazo, em 31 de dezembro de 2022, são os seguintes, 
respectivamente:
2024 36.885
2025 23.092
Total 59.977
18. DEBêNTURES

31/12/2022 31/12/2021
Circulante 20.253 228
Não Circulante 70.000 90.000
Total 90.253 90.228
Custo de Captação - Circulante (338) -
Custo de Captação - Não Circulante (987) (1.663)
Total 88.928 88.565
Em novembro de 2021, a Companhia emitiu debêntures no valor de R$ 90.000 com vencimento 
até novembro de 2026 a taxa de CDI + 4,10%; com o intuito de melhorar a dívida liquida 
postergando ao longo prazo a dívida bancária existente e aumentar os investimentos com 
expansão das lojas Caedu. A movimentação das debêntures dos anos de 2022 e 2021 estão 
representadas a seguir:

2022 Principal 31/12/2021
Cap- 

tação
Juros 

incorridos
Juros 
Pagos Baixas 31/12/2022

Modalidade
1ª Emissão 90.000 90.228 - 14.209 (14.184) - 90.253
Custo de captação (1.663) - - - 338 (1.325)
Total 90.228 - 14.209 (14.184) 338 88.928

2021 Principal 31/12/2020
Cap- 

tação
Juros 

incorridos
Juros 
Pagos Baixas 31/12/2021

Modalidade
1ª Emissão 90.000 - 90.000 1.059 (831) - 90.228
Custo de captação - (1.691) - - 28 (1.663)
Total - 88.309 1.059 (831) 28 88.565
A emissão das debêntures teve como garantia bens das empresas ligadas do Grupo Palma, sendo 
32% do saldo como imóveis da empresa Anppla, e 30% em recebíveis de cartão da Administradora 
Palma. Dentre as cláusulas de compromisso do contrato de emissão de debêntures (covenants) 
existem cláusulas que preveem índices financeiros e de liquidez determinados entre as partes. A 
Companhia definiu percentuais semestrais de liquidação antecipada, podendo quitar as 
debêntures antes do seu vencimento. No caso de descumprimento dessas cláusulas contratuais 
específicas, tal credor poderá, após a notificação do não cumprimento pela Companhia, exigir o 
vencimento antecipado das dívidas mantidas com a Companhia. Em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia cumpriu as cláusulas definidas em relação aos índices financeiros. Os vencimentos 
do longo prazo são representados da seguinte forma:
2024 23.662
2025 23.662
2026 21.690
Total 69.013
19. FORNECEDORES

31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores nacionais 81.799 86.540
Fornecedores estrangeiros 20.307 6.445

102.106 92.985
20. SALÁRIOS, FÉRIAS E ENCARGOS SOCIAIS

31/12/2022 31/12/2021
Salários a pagar 2.122 2.223
INSS a Recolher 4.010 3.914
FGTS a recolher 1.604 1.004
INSS retido s/ serviços PJ 224 130
Empréstimo consignado 17 34
Férias e provisão de férias 7.197 5.413
Outros 8.346 343

23.520 13.061
21. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLhER

31/12/2022 31/12/2021
Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante

ICMS 23.775 - 22.116 -
COFINS 996 - 6.040 -
PIS 199 - 1.306 -
ISS (19) - 23 -
IRRF (194) - 39 -
IOF 359 - 360 -
Outros 114 - 108 -

25.229 - 29.992 -
Parcelamentos
ICMS 9.381 15.925 5.955 5.038
COFINS 594 3.661 544 3.896
PIS 129 795 118 846

10.104 20.381 6.617 9.780
35.333 20.381 36.609 9.780

A Companhia aderiu ao Programa de Parcelamento de Tributos Federais (PIS e COFINS) e 
Estadual (ICMS) referente aos faturamentos de 2012 a 2018 e 2022 em processos de 24, 60 e 
150 parcelas com término previsto para 2030.
22. OUTROS PASSIVOS

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Repasse de fatura a pagar 23 1.084 2.003
Alugueis a pagar 1.973 1.971
Créditos de clientes (Vale troca) 825 1.509
Alugueis a pagar com partes relacionadas 23 1.179 1.095
Transportadores 467 340
Valores a repassar corban 23 141 328
Adiantamento de clientes - 62
Repasse de recarga de celular 23 4 13
Outros 352 677

6.025 7.998
23. PARTES RELACIONADAS
a. Mútuos e empréstimos
Finalidade Taxa anual Vencimento final 31/12/2022 31/12/2021
Passivo
Empréstimos sócios CDI a 140% dez/22 18.808 17.830
Total 18.808 17.830
Demonstramos abaixo a movimentação das partes relacionadas:

Descrição
31/12/ 

2021 Adições Baixas
Juros 
pagos

Juros 
provisionados IOF IR

31/12/ 
2022

Passivo
Empréstimos sócios (a)17.830 - (738) (1.262) 3.187 - (209) 18.808
Total 17.830 - (738) (1.262) 3.187 - (209) 18.808

Descrição
31/12/ 

2020 Adições Baixas
Juros 
pagos

Juros 
provisionados IOF IR

31/12/ 
2021

Ativo
Mútuos - 27.182 (27.326) (228) 228 169 (25) -
Total - 27.182 (27.326) (228) 228 169 (25) -
Passivo
Empréstimos sócios
 (a) 17.795 - - (2.089) 2.124 - - 17.830
Total 17.795 - - (2.089) 2.124 - - 17.830
b. Demais partes relacionadas

Ativo circulante Nota 31/12/2022 31/12/2021
(a) Contas a receber - cartões 7 114.133 59.695
(b) Outros ativos - Serviços compartilhados 13 14.323 13.255

Contas a receber - GPO Logística 13 558 -
Passivo circulante

(d) Repasse de faturas a pagar 22 (1.229) (2.344)
(f) Alugueis a pagar 22 (1.179) (1.095)

Empréstimos sócios 23 (18.808) (17.830)
Resultado

(b) Despesas com serviços compartilhados 28 9.720 8.657
(b) Despesas com rateio de lojas e marketing 28 59.393 52.171
(c) Despesas com taxa administrativa do cartão caedu 28 (5.462) (4.658)
(e) Receita de juros sobre mútuo e CSC 30 - 185
(e) Despesa de juros sobre mútuo 30 (3.187) (2.124)
(a) Vendas cartão caedu - Caedu Comércio Varejista de Artigos do Vestuário S.A. com 
Administradora de Cartão de Crédito Palma Ltda. As transações proveem de vendas do cartão 
pertencentes à Administradora de Cartão de Crédito Palma Ltda. (Nota explicativa 7). (b) Serviços 
compartilhados com a Administradora de Cartões de Créditos Palma Ltda. (Notas explicativas nºs 
13, 28 e 29). (c) Taxa administrativa do cartão caedu. (d) Recebimento de faturas a serem 
repassadas a Administradora de Cartões de Créditos Palma Ltda. (e) Receita e despesa de juros 
sobre mútuo e serviços compartilhados. (f) Aluguel a pagar para Anppla Negócios e Propriedades 
Ltda. c. Capitalização para futuros investimentos: Em 2021, a Companhia, seus sócios e a 
Administradora de Cartões Palma, juntaram capital para aplicação em letras financeiras do 
tesouro com o intuito de garantir capital para que se possa criar outros investimentos para o 
Grupo Palma. Os rendimentos auferidos pela aplicação feita são devolvidas aos sócios e a 
Administradora Palma na proporção do capital investido, liquido dos impostos incidentes sobre a 
operação. Em 31 de dezembro de 2022 a posição desta capitalização é demonstrada conforme 
quadro abaixo:

Participação Principal 31/12/2021 Juros 31/12/2022
Administradora Palma 40% 1.320 1.340 156 1.496
Leninha Palma 10% 330 335 39 374
João Palma 10% 330 335 39 374
Passivo de capitalização 60% 1.980 2.010 234 2.244
Caedu comércio 40% 1.329 1.353 134 1.487
Total do investimento 100% 3.309 3.363 368 3.731
d. Remuneração da Administração: Em 31 de dezembro de 2022, a remuneração do pessoal-
chave da Administração foi no montante de R$ 4.149 (em 31 de dezembro de 2021 totalizou 
R$ 3.336), registrados no grupo de despesas administrativas; e inclui salários, honorários e 
benefícios diretos e indiretos. A Companhia possui outros tipos de remuneração ao pessoal-chave 
da Administração de longo prazo, exceto tipos de remuneração tais como benefícios pós-emprego 
e benefícios de rescisão de contrato de trabalho.

24. PROVISÃO PARA CONTINGêNCIAS

Natureza da contingência
Saldo em 

31/12/2021 Provisão
Baixas / 

Reversões
Saldo em 

31/12/2022
Provisão trabalhista 1.827 6.030 (1.827) 6.030
Provisão civil 1.182 386 (1.182) 386
Provisão tributária - 10 - 10

3.009 6.426 (3.009) 6.426

Natureza da contingência
Saldo em 

31/12/2020 Provisão
Baixas / 

Reversões
Saldo em 

31/12/2021
Provisão trabalhista 512 1.985 (670) 1.827
Provisão civil 88 1.182 (88) 1.182

600 3.167 (758) 3.009
a. Contingências trabalhistas: A Companhia tem ações trabalhistas são relacionadas 
principalmente a jornada de trabalho, e verbas rescisórias, sendo classificadas como prováveis 
pelos seus assessores jurídicos no montante de R$ 6.030 em dezembro de 2022 (R$ 1.827 em 
2021), e R$ 7.548 (R$ 9.771 em 2021) classificadas como possíveis. b. Contingências cíveis: 
A Companhia tem ações cíveis relacionadas a fraude de cartão, classificadas como prováveis 
pelos seus assessores jurídicos no montante de R$ 386 em dezembro de 2022 (R$ 1.182 em 
2021), e R$ 457 (R$ 10.372 em 2021) classificadas como possíveis. c. Contingências 
tributárias: A Companhia tem contingências tributárias classificadas como prováveis no 
montante de R$ 10 em dezembro de 2022, classificadas como possíveis existe o montante de 
R$ 24.031 (R$ 233 em 2021). Depósitos Judiciais: Os saldos dos depósitos judiciais 
totalizavam R$ 1.267 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 726 em 2021) foram considerados para 
fins de análise das provisões para contingências trabalhistas e cíveis.
25. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social: O capital social subscrito e integralizado da Companhia em 2022 e 2021 era 
de R$ 47.545 (quarenta e sete milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil) divididos em 
47.545.470 ações no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, distribuídas entre os cotistas.

2022 2021
Quotistas Nº Açoes Participação % Nº Açoes Participação %
Gepalma Investimentos e
 Participações Ltda. 47.545.070 99,9992% 47.545.070 99,9992%
João Vicente da Palma 200 0,0004% 200 0,0004%
Luciano da Palma 100 0,0002% 100 0,0002%
Lucilene da Palma Pedroso 100 0,0002% 100 0,0002%

47.545.470 100% 47.545.470 100%
b. Ajuste de avaliação patrimonial: É composto pelo efeito da adoção do custo atribuído para 
bens do ativo imobilizado em decorrência da aplicação do CPC 27 e do ICPC 10. c. Reservas: 
(i) Reserva de capital: O valor de reserva de capital está à disposição dos acionistas para 
aumento de capital conforme deliberações futuras. (ii) Reserva legal: É constituída à razão de 
5% do lucro líquido, limitada até 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2022, em virtude 
do prejuízo acumulado, não houve aumento das reservas. d. Dividendos mínimos obrigatórios: 
Aos acionistas é garantido estatutariamente um dividendo mínimo obrigatório de 25% sobre o 
lucro líquido, após os ajustes necessários consoante a legislação societária brasileira, sendo 
registrado na rubrica “Dividendos a distribuir” . Em virtude do resultado do exercício, em 31 de 
dezembro de 2022e 2021, não houve distribuição de dividendos em função do prejuízo 
acumulado ao final do exercício.
26. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional bruta
Receita de venda de mercadoria varejo 792.501 657.988
Receita de venda de mercadoria atacado 17.409 17.843
Receita de venda de mercadoria e-commerce 5.660 4.245
Outras receitas 912 304

816.482 680.380
Deduções da receita bruta
Impostos sobre vendas e serviços (195.754) (162.285)
Devoluções e vendas canceladas (37.228) (38.172)

(232.982) (200.457)
Total 583.500 479.923
27. CUSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS
Custo do serviço prestado 31/12/2022 31/12/2021
Custo das mercadorias vendidas (292.910) (243.238)
Perdas em estoques de produtos varejo (3.719) (2.064)
Custo de royalties (3.483) (4.053)
Outros custos de importação (16.229) (10.164)
Total (316.341) (259.519)
28. DESPESAS COMERCIAIS, ADMINISTRATIVAS E GERAIS

31/12/2022 31/12/2021
Salários, encargos e benefícios (116.726) (93.387)
Depreciação e amortização (85.111) (80.657)
Serviços de terceiros (32.954) (32.278)
Marketing (10.793) (10.804)
Ocupação (11.356) (10.099)
Impostos e taxas (5.901) (4.614)
Taxa administrativa (6.026) (4.384)
Materiais de uso e consumo (3.086) (3.027)
Manutenção (2.303) (2.758)
Contingências (3.417) (2.409)
Viagens e estadias (2.611) (1.303)
Taxas administrativa Administradora (5.462) (4.658)

(i) (-) Reembolso de serviços compartilhados 69.113 60.828
Descontos sobre arrendamento 3.204 8.790
Outras despesas (5.359) (2.560)

(218.788) (183.320)
Total de despesas comerciais (184.773) (150.380)
Total de despesas administrativas e gerais (34.015) (32.940)

(218.788) (183.320)
(i) Conforme nota explicativa 23, o valor refere-se aos reembolsos realizados pela Administradora 
de Cartão de Crédito Palma Ltda., relativos aos serviços de mão de obra dos empregados da 
CAEDU da área Administrativa que também atendem às demandas da Companhia. Vale ressaltar 
de que tal operação é devidamente formalizada por meio de contrato, no qual consta quais 
despesas e critérios utilizados para rateio destas.
29. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS LÍQUIDAS
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Recuperação de créditos baixados 37 794
Sinistros 657 1.460
Venda de sucatas 62 2.712
Outras Receitas 8.908 37
Baixa de ativo imobilizado e intangível 73 1.835
Outras despesas (117) (434)
Total 9.620 6.404
30. RECEITAS (DESPESAS) FINANCEIRAS LÍQUIDAS
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras
Descontos obtidos 13.973 6.523
Rendimentos de aplicações financeiras 5.446 3.159
Variação cambial 15.749 2.314
Juros ativos 207 1.387
Rendimentos em operações com derivativos - Swap e 4131 1.930 -
Juros sobre operação de mútuo - 185
Impostos sobre receita financeira (927) (560)

36.378 13.008
Despesas financeiras
Juros sobre arrendamento (25.738) (30.026)
Juros sobre empréstimos de financiamento (14.582) (16.023)
Variação cambial (15.685) (2.404)
Juros sobre operação de mútuo (3.187) (2.124)
Tarifas bancárias (1.039) (2.199)
Juros sobre debêntures (14.209) (1.059)
Juros sobre tributos (3.987) (1.383)
Descontos concedidos (14) (132)
Juros passivos (653) (183)
Multas sobre pagamento em atraso - (16)
Demais despesas em operações com derivativos (1.109) -
Juros sobre antecipação de recebíveis (636) -
Outras despesas financeiras - (1)

(80.839) (55.550)
Total (44.461) (42.542)
31. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GERENCIAMENTO DE RISCOS: As transações com 
instrumentos financeiros estão integralmente reconhecidas na contabilidade e restritas ao caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, partes relacionadas, outros créditos, recursos 
em trânsito de terceiros, fornecedores e outras contas a pagar. a. Classificação contábil e 
valores justos: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros cujos riscos são 
administrados por meio de estratégias de posições financeiras e sistemas de controle interno e 
de limites de exposição. Os valores justos de empréstimos e financiamentos foram calculados 
projetando-se os fluxos de caixa até o vencimento das operações com base em taxas futuras 
obtidas através de fontes públicas (por exemplo: BM&FBovespa e Bloomberg) acrescidas dos 
spreads contratuais e trazido a valor presente pela taxa livre de risco (pré DI). Todas as operações 
estão integralmente reconhecidas na contabilidade e restritas aos principais instrumentos a 
seguir relacionados:

2022
Em milhares de Reais Nota Valor contábil Valor Justo Nível
Valor justo por meio do resultado
Aplicações financeiras 5;6 77.397 77.397 2
Custo amortizado
Contas a receber 7 137.927 137.927 2
Caixa e equivalentes de caixa 5 9.299 9.299 1
Outros ativos 13 15.215 15.215 2
Total do ativo 239.838 239.838
Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 17 (112.051) (112.214) 2
Debêntures 18 (88.928) (89.728) 2
Fornecedores 19 (102.106) (102.106) 2
Lucros a distribuir (1.479) (1.479) 2
Outros passivos 22 (6.025) (6.025) 2
Partes relacionadas 23 (18.808) (18.808) 2
Total do passivo (329.397) (330.360)

2021
Em milhares de Reais Nota Valor contábil Valor Justo Nível
Valor justo por meio do resultado
Aplicações financeiras 5;6 84.237 84.237 2
Custo amortizado
Contas a receber 7 94.325 94.325 2
Caixa e equivalentes de caixa 5 9.925 9.925 1
Outros ativos 13 13.320 13.320 2
Total do ativo 201.807 201.807
Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 17 (99.643) (99.390) 2
Debêntures 18 (90.228) (91.131) 2
Fornecedores 19 (92.985) (92.985) 2
Lucros a distribuir (8.872) (8.872) 2
Outros passivos 22 (7.998) (7.998) 2
Partes relacionadas 23 (17.830) (17.830) 2
Total do passivo (317.556) (318.206)

Pressupõe-se que os saldos das contas a receber e das contas a pagar pelo valor contábil, menos 
eventual perda (impairment), estejam próximos de seus valores justos. O valor justo dos passivos 
financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa 
contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado. Os instrumentos financeiros 
mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo requerem divulgação das mensurações do 
valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração: • Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos (nível 1). • Informações, além dos preços 
cotados, incluídas no nível 1, que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, diretamente 
(ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços), nível 2. • Inserções para 
os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções 
não observáveis), nível 3.Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia mantém apenas 
instrumentos financeiros no nível 2. b. Gerenciamento de riscos financeiros: Fatores de 
risco que podem afetar os negócios da Companhia: Os principais fatores de risco a que a 
Companhia está exposta refletem em aspectos estratégico-operacionais e econômico-
financeiros. Os riscos estratégicos-operacionais (tais como comportamento de demanda, 
concorrência e mudanças relevantes na estrutura dos negócios) são endereçados pelo modelo de 
gestão da Administração. A Administração dos riscos e a gestão dos instrumentos financeiros são 
realizadas por meio de políticas, definição de estratégias e implementação de sistemas de 
controle visando a liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. A 
Companhia possui uma política conservadora de gestão dos recursos, instrumentos e riscos 
financeiros monitorada pela Administração, e esta possui como principais objetivos preservar o 
valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos financeiros para o bom andamento dos 
negócios, incluindo suas expansões. Os principais riscos financeiros considerados pela gestão da 
Administração são: • Risco de crédito. • Risco de liquidez. • Risco de mercado. A Companhia não 
efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Essa 
nota explicativa apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos 
supramencionados, os objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de 
risco e o gerenciamento de capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo 
destas demonstrações financeiras.
(i) Risco de crédito:

31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalentes de caixa 77.877 75.799
Contas a receber 137.927 94.325
Aplicações financeiras 8.819 18.363
Outras contas a receber 15.215 13.320

239.838 201.807
Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia restringe a exposição a risco de crédito associado 
a bancos e a caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras realizando seus investimentos 
em instituições financeiras de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. 
Contas a receber de clientes: Com relação às contas a receber, a Companhia restringe a sua 
exposição a riscos de crédito por meio de venda de mercadorias a uma base ampla de clientes e 
de análises de crédito contínua. Conforme mencionado na Nota Explicativa 7, o contas a receber 
não possui risco de crédito. Nas contas a receber, o prazo médio dos recebimentos dos cartões 
de terceiros e Adm. Cartão Palma é inferior a 62 dias, não existindo atrasos nos recebimentos 
durante o exercício, portanto não existem perdas por redução ao valor recuperável a ser 
reconhecidas nos exercícios findos em 31 de dezembro 2022 e 2021. Aplicações financeiras: 
A Companhia restringe a exposição a risco de crédito associado a aplicações financeiras 
realizando seus investimentos em instituições financeiras de primeira linha. As aplicações 
financeiras com vencimento de longo prazo são representadas por Certificados de Depósito 
Bancário (CDBs) e dadas em garantia em operações de empréstimos. O resgate antecipado das 
aplicações estão condicionados à quitação antecipada dos empréstimos. (ii) Risco de liquidez: O 
risco de liquidez surge da possibilidade de a Companhia não poder cumprir com as suas 
obrigações contratadas nas datas previstas e necessidades de caixa devido às restrições de 
liquidez do mercado. Para mitigar esse risco, a Administração possui linhas de crédito, que 
aumentam a liquidez no curto prazo e possibilitam maior eficiência na gestão do caixa, sendo 
consistente com o seu foco estratégico na redução do custo do capital. As principais fontes da 
Companhia derivam do fluxo de caixa gerado por suas operações, fornecedores e partes 
relacionadas. A Administração acredita que essas fontes são adequadas para atender aos seus 
atuais usos, o que inclui o mas não se limita ao capital de giro, capital de investimento, 
amortização de dívidas e pagamento de dividendos. O quadro a seguir demonstra os riscos de 
liquidez e reflete o fluxo financeiro da Companhia:

2022 2021
Fluxo de 

Caixa
Até um 

ano
Acima de 

um ano
Fluxo de 

Caixa
Até um 

ano
Acima de 

um ano
Ativos
Caixa e equivalentes
 de caixa 77.877 77.877 - 75.799 75.799 -
Contas a receber 137.927 137.927 - 94.325 94.325 -
Aplicações financeiras 8.819 8.819 - 18.363 18.363 -
Outros ativos 15.215 - 15.215 13.320 - 13.320

239.838 224.623 15.215 201.807 188.487 13.320
Passivos
Empréstimos e
 financiamentos 126.731 62.511 64.220 116.378 53.864 62.513
Debêntures 125.013 35.715 89.298 137.848 14.069 123.779
Fornecedores 102.106 102.106 - 92.985 92.985 -
Partes relacionadas 18.808 18.808 - 17.830 17.830 -

372.658 219.140 153.518 365.041 178.748 186.292
(iii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado - tais 
como taxas de juros e preços de ações - que irão afetar a receita da Companhia ou o valor de 
seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de riscos de mercado é gerenciar e 
controlar as exposições aos riscos de mercado dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo 
tempo otimizar o retorno. A Administração considerou que as operações mantidas pela 
Companhia em que indicam os juros, o resultado e os fluxos de caixa operacionais são 
substancialmente independentes das mudanças nas taxas de juros do mercado. A Administração 
entende que não há risco significativo em relação à volatilidade dos juros a serem apresentados. 
Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros é o risco de a Companhia incorrer em perdas 
econômicas em função de mudanças adversas nas taxas de juros, que podem ser causadas por 
fatores relacionados a crises econômicas e mudanças na política monetária do mercado interno 
e externo. Essa exposição refere-se principalmente a variações nas taxas de juros de mercado 
que afetam os ativos e passivos da Companhia indexados ao Certificado de Depósito Interbancário 
(“CDI”).
Instrumento de taxa variável Nota 31/12/2022 31/12/2021
Ativos Financeiros
Aplicações financeiras 5 68.578 65.874
Aplicações financeiras 6 8.819 18.363

77.397 84.237
Passivos Financeiros
Empréstimos e financiamentos 17 112.051 99.643
Debentures 18 88.928 90.228
Partes relacionadas 23 18.808 17.830

219.787 207.701
A Administração da Companhia realizou uma análise de sensibilidade de acordo com o CPC 40 
(R1), visando demonstrar o impacto da variação das taxas de juros sobre seus ativos e passivos 
financeiros, considerando as seguintes taxas de juros para os próximos 12 meses: • CDI de 
13,28% a.a., com base na curva de juros futura (fonte: B3 - Brasil, Bolsa e Balcão). Os cenários 
II e III foram estimados com uma valorização adicional de 25% e 50%, respectivamente, para os 
próximos 12 meses, já os cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 25% e 50%, 
respectivamente, para os próximos 12 meses, das taxas no cenário provável. A tabela a seguir 
demonstra os eventuais impactos no resultado e no patrimônio líquido na hipótese dos respectivos 
cenários apresentados:

Taxa Cenários
Exposição efetiva a.a. I II III IV V
 patrimonial Exposição Risco em 2022 Provável 25% 50% -25% -50%
1-Ativos
 financeiros
Aplicações
 financeiras 68.578 CDI 13,28% 9.107 11.384 13.661 6.830 4.554
Aplicações
 financeiras 8.819 CDI 13,28% 1.171 1.464 1.757 878 586

77.397 10.278 12.848 15.418 7.708 5.140
2- Passivos
 financeiros
Empréstimos e
 financiamentos 112.051 CDI 13,28% 14.880 18.600 22.320 11.160 7.440
Debentures 88.928 CDI 13,28% 11.810 14.763 17.715 8.858 5.905
Partes
 relacionadas 18.808 CDI 13,28% 2.498 3.123 3.747 1.874 1.249

219.787 29.188 36.486 43.782 21.892 14.594
Taxa Cenários

Exposição efetiva a.a. I II III IV V
 patrimonial Exposição Risco em 2021 Provável 25% 50% -25% -50%
1-Ativos
 financeiros
Aplicações
 financeiras 65.874 CDI 11,25% 7.411 9.264 11.117 5.558 3.706
Aplicações
 financeiras 18.363 CDI 11,25% 2.066 2.583 3.099 1.550 1.033

84.237 9.477 11.847 14.216 7.108 4.739
2- Passivos
 financeiros
Empréstimos e
 financiamentos 99.643 CDI 11,25% 11.210 14.013 16.815 8.408 5.605
Debentures 90.228 CDI 11,25% 10.151 12.689 15.227 7.613 5.076
Partes
 relacionadas 17.830 CDI 11,25% 2.006 2.508 3.009 1.505 1.003

207.701 23.367 29.210 35.051 17.526 11.684
Risco de taxas de câmbio: A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos 
financeiros cujos riscos são administrados através de estratégias de posições financeiras e 
sistema de controles de limites de exposições a esses riscos. A Administração da Companhia 
acredita que o gerenciamento de riscos é importante na condução de sua estratégia de 
crescimento com rentabilidade. A Companhia está exposta a riscos de mercado, principalmente 
no que diz respeito à variação nas taxas de câmbio e volatilidade das taxas de juros. O objetivo de 
gerenciamento de risco é eliminar possíveis variações não esperadas nos resultados, advindas 
dessas variações. A medição da eficiência e avaliação dos resultados ocorre no fim dos contratos. 
As operações de swap feitas pela Companhia tinha o objetivo de proteção contra o risco de taxa 
de câmbio nas importações. A contratante é instituição financeira de primeira linha que atua no 
mercado (Banco Itaú). A Companhia não realizou nos exercícios operações com derivativos e 
quaisquer outros ativos em caráter especulativo. Instrumentos financeiros derivativos: Em 
outubro de 2022, a Companhia captou empréstimos que estão protegidos com uma operação de 
SWAP pelo montante de R$34.964, com vencimento em abril de 2024, apresentados com os 
demais empréstimos na nota explicativa 17. Ganhos e perdas em operações com 
derivativos: Segue a movimentação dos ganhos e perdas com derivativos:

2022
Swap

Ganho de derivativo 1.930
Perda de derivativo (1.109)
Total 821
32. EVENTOS SUBSEQUENTES: Em março de 2023 foi captado pela Companhia dois 
empréstimos sendo: Banco do Brasil no montante de R$ 19.400.000,00 a taxa de CDI + 3,99% 
a.a e Banco Bradesco no montante de R$ 20.000.000,00 a taxa de CDI + 3,2119% a.a, ambas 
com vencimento em março de 2026, com o intuito de reforçar o capital de giro da Companhia.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores da
Caedu Comércio Varejista de Artigos do Vestuário S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Caedu Comércio Varejista de Artigos do 
Vestuário S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Caedu Comércio Varejista de Artigos do Vestuário S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempe-
nho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas  contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portan-
to, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Direito de uso e Passivo de arrendamento
Veja as Notas explicativas 3 (m) e 16 das demonstrações financeiras

Principais assuntos de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto
Conforme descrito na nota 
explicativa 16, a Companhia possui 
registrados ativos de direito de uso e 
passivos de arrendamento para os 
contratos abrangidos pelo CPC 06 
(R2). Em 31 de dezembro de 2022, 
a Companhia possuía saldo de ativo 
de direito de uso de R$220.667 mil, 
além de passivo de arrendamento 
de R$ 261.188 mil. Esse assunto foi 
considerado significativo para a 
nossa auditoria devido a relevância 
dos montantes envolvidos, tanto em 
relação aos saldos patrimoniais 
quanto sobre o resultado do 
exercício, bem como às incertezas 
inerentes a esse tipo de cálculo e o 
grau de julgamento necessário que 
deve ser exercido pela 
administração na determinação das 
premissas relevantes, as quais 
incluem, entre outras, a taxa de 
desconto utilizada.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros: • avaliação sobre as principais premissas 
utilizadas referentes a prazo de arrendamento, taxa de 
desconto e valores das contraprestações, além da 
metodologia de cálculo utilizada pela Companhia para 
mensuração dos impactos contábeis; • análise do teste 
de voucher de contratos de arrendamento da Companhia, 
além da verificação da aderência destes contratos ao 
escopo da norma. Testamos também a razoabilidade dos 
critérios adotados pela Companhia para uma amostra de 
contratos selecionados de forma aleatória, considerando 
as informações dos contratos e de seus aditivos, além de 
recalcular os montantes mensurados pela Companhia 
para estas transações. • examinamos a adequação das 
divulgações efetuadas pela Companhia sobre o assunto 
nas notas explicativas, incluindo os requerimentos do 
CPC 06 (R2). Baseados no resultado dos procedimentos 
de auditoria efetuados, que estão consistentes com a 
avaliação da administração, consideramos aceitáveis os 
registros contábeis preparados pela Administração para 
mensuração dos impactos do CPC 06 (R2) nos contratos 
de arrendamento, assim como as respectivas divulgações 
na nota explicativa 16, no contexto das demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos 
auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 

sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsa-
bilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento ob-
tido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o en-
cerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstra-
ções financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 

fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis uti-
lizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela Administração, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercí-
cio corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido di-
vulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação 
para o interesse público. São Paulo, 31 de março de 2023. KPMG Auditores Independentes 
Ltda. - CRC 2SP-014428/O-6; Wagner Petelin - Contador CRC 1SP142133/O-7.

Edson Salles - Presidente Aldemir Vicente de Lima - Diretor administrativo, financeiro e soluções financeiras Cezar Augusto Ragonha - Contador - CRC 1SP153891/O-7
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